
PARECER N.º 4289, DE 2008

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, sobre o Projeto de Lei n.º 1449, de 2007

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez o presente projeto visa obrigar os bancos, as empresas de cartão de crédito, as operadoras de telefonia móvel e os provedores de internet e de televisão por assinatura a disponibilizarem aos usuários mecanismos capazes de gerar recibo que comprove o teor e a data de suas solicitações.

O projeto permaneceu em pauta no prazo regimental, não recebendo emendas ou substitutivos.

Submetido a Comissão de Constituição e Justiça, com parecer favorável quanto a regularidade formal, constitucional e jurisdicional.

Agora é enviado para a Comissão de Defesa do Consumidor para ser analisado quanto aos aspectos técnicos da atividade legal consumerista.

O Código de Defesa do Consumidor, Lei 8078/1990, regulamenta as relações contratuais e pré-contratuais e estabelece normas gerais de regulamentação da atividade, sendo o objeto da presente propositura um direito inerente a obrigação dos fornecedores de listar as reclamações e atendimentos, para cumprimento efetivo do contrato de consumo.

Com isso, o presente projeto completa a norma geral prevista no CDC e mantêm a competência suplementar do Estado de legislar sobre consumo.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do projeto de Lei n.º 1449, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Rui Falcão – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões,em 9/12/2008

a) Alex Manente – Presidente

Alex Manente – Rui Falcão – Bruno Covas – João Barbosa – Patrícia Lima
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